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1.        CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa especializada em execução de Serviço em rede elétrica do Município
de Guarapuava/PR, para fins de possibilitar o aumento de carga para a unidade consumidora de
propriedade da UTFPR Campus Guarapuava, contemplando aquisição/instalação de 01 religador
automá7co de 15kV e desa7vação de 33 metros de rede primária trifásica 13,8kV com posto de
transformação trifásico de 45kVA, localizado na Avenida Professora Laura Pacheco Bastos, 800,
bairro Industrial/Cidade dos Lagos, no município Guarapuava/PR, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2. A execução do serviço não é exclusividade da concessionária local (Energisa Sul-Sudeste -
Distribuidora de Energia S.A), podendo ser realizado por ela ou com terceiros DESDE QUE sejam
legalmente habilitado e homologado na referida distribuidora, observando as exigências na legislação
e normas vigentes, conforme estabelece o arKgo 111 da Resolução NormaKva nº 1.000 da Agência
Nacional de Energia Elétrica – ANEEL de 07 de dezembro de 2021. MoKvando, por esse moKvo, a
presente contratação.

1.2.1 Inexiste vedação para parKcipação da concessionária na presente contratação. Nesse caso, a
habilitação e homolagação citada no item 1.2. não se faz necessária, dada a qualidade de
distribuidora perante a ANEEL.

1.3 O objeto da licitação tem a natureza de Serviço Comum de Engenharia.

1.4 O prazo total de vigência da contratação é de 170 (cento e setenta) dias, contados de
01/08/2023 (ou outra data que venha a ser definida na ordem de serviço), na forma do arKgo 105 da
Lei n° 14.133/2021.

1.4.1 Prazo de execução da obra/serviço: 120 (cento e vinte) dias;

1.4.2 O prazo do item 1.4 contempla o prazo de execução, recebimento da obra e pagamentos,
nos seguintes termos: 120 dias para a execução do serviço, 10 dias para recebimento provisório
final, 10 dias para recebimento definiKvo final e 30 dias para pagamento final, totalizando a
vigência total contratual de 170 (cento e setenta) dias corridos.

1.4.3 Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade
empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320/64 e Decreto
nº 93.872/86 e a parKr de tal empenho ter a vigência necessária prevista, uKlizando-se de restos
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a pagar, se for o caso (art. 30, §2º, do Decreto nº 93.872/86). Já a contratação prevista no Plano
Plurianual pode ter empenhos em anos disKntos, considerando a despesa de cada exercício,
apenas quanto ao período abrangido pelo PPA. Na presente contratação, o valor total será
empenhado no presente exercício (2023).

1.5 O custo total estimado da contratação é de R$ 89.625,44 (oitenta e nove mil seiscentos e vinte
e cinco reais e quarenta e quatro centavos).

1.5.1 O preço final do serviço contratado inclui todos os materiais, equipamentos,
ferramentas, utensílios e mão de obra necessários para conclusão do objeto (item 1.1 desse
documento).

1.6 Contratação sob o regime de empreitada por preço global (contratação da execução da obra ou
do serviço por preço certo e total), sendo usado como critério de aceitabilidade de preços o MENOR
PREÇO do valor GLOBAL estimado para a contratação.

1.7 Na dispensa eletrônica, aquele que esKver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quanKtaKvos e os preços
unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021);

1.7.1 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quanKtaKvos e os preços
unitários Kdos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e
global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado correspondente.

1.7.2 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração.

1.7.3 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garanKa adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, equivalente à diferença entre este úlKmo e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO / JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1 A fundamentação da contratação e seus quanKtaKvos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. No entanto,
ressalta-se:

a) o reforço na rede elétrica se faz necessário para fins de conexão de novos módulos de sistema
fotovoltaico na UTFPR Campus Guarapuava, em processo de compra via Contrato nº 20/2022
(SEI 23064.047977/2022-65), a fim de garantir sua autossuficiência na geração/consumo da energia;

b) concessionária local da energia elétrica não dispõem de exclusividade para execução desse serviço,
motivando a presente contratação;

c) a contratação indireta se faz necessária em virtude da ausência de mão de obra própria pra
execução do serviço pela unidade.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência/Especificações Complementares.

3.1.1 Serviço de instalação de 1 religador automáKco de 15kV e desaKvação de 33 metros de rede
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primária trifásica 13,8kV com posto de transformação trifásico de 45kVA, localizado na Avenida
Professora Laura Pacheco Bastos, 800, bairro Industrial/Cidade dos Lagos, no município
Guarapuava/PR, estando incluso no preço final todo o custo da mão de obra, material, equipamentos
e demais insumos necessários a conclusão do serviço.

3.1.2 A contratada deverá ser legalmente habilitada e homologada na referida distribuidora local
(Energisa Sul-Sudeste - Distribuidora de Energia S.A), observando as exigências na legislação e normas
vigentes, conforme estabelece o arKgo 111 da Resolução NormaKva nº 1.000 da Agência Nacional de
Energia Elétrica – ANEEL de 07 de dezembro de 2021.

3.1.3 No caso da distribuidora vier a parKcipar do certame e ser a contratada então essa
homologação não se aplica. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – PolíKca Nacional de Resíduos Sólidos,
arKgos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –
CONAMA, e Instrução NormaKva SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, conforme
providência/recomendação do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (5ª edição).

4.2 A empresa contratada para execução do serviço deverá estar legalmente habilitada e
homologada na distribuidora de energia local, observando as exigências na legislação e normas
vigentes, conforme estabelece o arKgo 111 e demais arKgos da Resolução NormaKva N° 1.000 da
Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL de 07 de dezembro de 2021.

4.2.1 Não existe vedação quanto a parKcipação da própria distribuidora local de energia na
presente contratação. Nesse caso, a habilitação/homologação do item 4.2. é dispensada por ser a
distribuidora do local pela ANEEL.

4.3 Será vedado a subcontratação do objeto.

4.4 Conforme citado, a Contratada deverá ser legalmente habilitada na distribuidora do local, com
registro no conselho de classe competente, para fins de execução do serviço. Além disso:

a) Os materiais e equipamentos uKlizados na execução da obra/serviço devem ser novos e
atender às especificações fornecidas pela distribuidora, sendo proibida a uKlização de materiais
ou equipamentos reformados ou reaproveitados;

b) A Contratada, quando solicitada, deve apresentar à distribuidora as notas fiscais dos materiais
e equipamentos e os termos de garantia dos fabricantes;

c) As obras devem ser previamente acordadas com a distribuidora; e

d) Nos casos de reforços ou de modificações em redes existentes, a distribuidora deve fornecer
autorização por escrito ao consumidor e demais usuários, informando data, hora e prazo
compatíveis com a execução dos serviços.

 

5. VISTORIA (FACULTATIVA)

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para fins de pleno
conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, nos dias de funcionamento da Instituição.

5.2 O interessado deverá realizar agendamento prévio, por meio do endereço eletrônico depro-
gp@utfpr.edu.br .
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5.3 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.4 As visitas serão realizadas até um dia útil antes da abertura para lances dos interessados.

5.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrente.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1 Empreitada por preço global;

6.1.2 Data para início da execução do objeto: Previsão inicial 01/08/2023. No entanto, data será
definida em Ordem de Serviço à contratada, a ser encaminhada com antecedência prévia
mínima de 15 dias corridos para fins de planejamento;

6.1.3 Cronograma das etapas/fases: conforme item 20;

6.1.4 Prazo de execução máximo do objeto: 120 dias corridos, contados da data de início da
execução;

6.1.5 Local da prestação do serviço: Av. Professora Laura Pacheco Bastos, nº 800, bairro
Industrial, Guarapuava/PR, CEP 85.053-525;

6.1.6 A execução do contrato não gerará vínculo emprega\cio entre os empregados da
Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

6.1.7 O preço final do serviço contratado inclui todos os materiais, equipamentos,
ferramentas, utensílios e mão de obra necessários para conclusão do objeto (item 1.1 desse
documento).

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaKcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

7.3 As comunicações entre o órgão ou enKdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 O órgão ou enKdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enKdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6 Do Preposto da Contratada

7.6.1  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
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dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7.6.1 Nessa designação deverá constar também e-mail e telefone para fins de uso nas trataKvas
contratuais.

7.6.2  A Contratante poderá recusar, desde que jusKficadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

7.7 Da Fiscalização da Contratante

7.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respecKvos subsKtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo composto equipe
para tal fim composta pelas figuras de fiscalização técnica, fiscalização administraKva e gestor
do contrato.

7.8 Da Fiscalização Técnica

7.8.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.8.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.8.3 IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiKrá
noKficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.8.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

7.8.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesKva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.9 Da Fiscalização Administrativa da Contratante

7.9.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanKas, as glosas e a formalização de
aposKlamento e termos adiKvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perKnentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.9.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do
contrato atuará tempesKvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.9.3 Dado o objeto da contratação, o fiscal administra7vo deverá cobrar da Contratada o
documento comprovando ser legalmente habilitado e homologado na distribuidora local de
energia elétrica (Energisa Sul-Sudeste - Distribuidora de Energia S.A), conforme estabelece o
ar7go 111 da Resolução Norma7va nº 1.000 da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL
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de 07 de dezembro de 2021. 

7.9.3.1 O prazo para apresentação pela Contratada do documento comprobatório da
habilitação/homologação citada no item será de 5( cinco) dias úteis, a contar da emissão da
ordem de serviço.

7.9.3.2 No caso da própria distribuidora ser a Contratada, o presente item não se aplica.

7.10 Do Gestor do Contrato

7.10.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

7.10.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

7.10.4 O gestor do contrato emiKrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administraKvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objeKvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.10.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraKvo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objeKvos que tenham jusKficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1 Conforme estabelece o arKgo 111 da Resolução NormaKva nº 1.000 da Agência Nacional de
Energia Elétrica – ANEEL de 07 de dezembro de 2021:

a) A contratada deverá ser legalmente habilitado na distribuidora do local, com registro no
conselho de classe competente, para fins de execução do serviço;

b) Os materiais e equipamentos uKlizados na execução da obra/serviço devem ser novos e
atender às especificações fornecidas pela distribuidora, sendo proibida a uKlização de materiais
ou equipamentos reformados ou reaproveitados;

c) A Contratada, quando solicitada, deve apresentar à distribuidora as notas fiscais dos materiais
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c) A Contratada, quando solicitada, deve apresentar à distribuidora as notas fiscais dos materiais
e equipamentos e os termos de garantia dos fabricantes;

d) As obras devem ser previamente acordadas com a distribuidora;

e) Nos casos de reforços ou de modificações em redes existentes, a distribuidora deve fornecer
autorização por escrito ao consumidor e demais usuários, informando data, hora e prazo
compatíveis com a execução dos serviços.

8.2 O recebimento do serviço será procedido pela contratante após aprovação do serviço pela
distribuidora.

8.3 A distribuidora no município de Guarapuava é a Energisa Sul-Sudeste - Distribuidora de Energia
S.A.

 

9. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

9.1 Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compa\vel com o regime de
execução, a medição será mensal (art. 92, §5º, da Lei nº 14.133/21).

9.2 Por se tratar de regime de empreitada global, ao final de cada etapa da execução contratual,
conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.3 A medição será realizada por fiscal técnico designado pela Administração, considerando proposta
e projetos da contratação.

9.3.1 No caso da contatação em tela, a etapa será recebida após vistoria da distribuidora da energia
local e aprovação da mesma.

9.4 Uma etapa será considerada efeKvamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

9.5 Será indicada pela fiscalização a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: não produzir os
resultados acordados; deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; e/ou deixar de uKlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.6 Do Recebimento

9.6.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

9.6.2 Uma etapa será considerada efeKvamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

9.6.3 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais uKlizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.

9.6.4 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos, pelos
fiscais técnico e administraKvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administraKvo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e
23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.6.5 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela
a ser paga (informe de etapa concluída).
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9.6.6 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art.
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.6.7 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.6.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.6.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.6.9 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlKma
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.6.10 A fiscalização não efetuará o ateste da úlKma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

9.6.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.6.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

9.6.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administraKva e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.6.14 Os serviços serão recebidos definiKvamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados
do recebimento provisório, pelo gestor designado para o contrato, após a verificação da
qualidade e quanKdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

a) EmiKr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraKvo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeKvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022);

b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais perKnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecKvas
correções;

c) EmiKr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiKvo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
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dimensionado pela fiscalização.

e) Receber a nota fiscal e proceder o ateste, encaminhando o processo ao financeiro para
procedimentos de liquidação e efetivo pagamento da contratada.

f) O prazo de ateste em processo e envio ao financeiro será de no máximo 3 (três) dias úteis,
contados do recebimento do documento fiscal.

9.6.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.6.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.6.17 O recebimento provisório ou definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éKco-profissional pela perfeita execução do
contrato.

9.7 Da liquidação 

9.7.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.7.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

9.7.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo
de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período
respecKvo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de
retenções tributárias cabíveis.

9.7.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

9.7.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síKos eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.7.9 Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) idenKficar possível razão que impeça a
parKcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enKdade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impediKvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

9.7.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

9.7.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

Documento Especificações complementares (3584565)         SEI 23064.033483/2023-84 / pg. 9



inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios perKnentes e necessários para garanKr o recebimento de seus
créditos.

9.7.12 PersisKndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administraKvo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

9.7.13 Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

9.8 Do prazo de pagamento

9.8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaKva
SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.8.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

9.9 Da forma de pagamento

9.9.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

9.9.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiKda a ordem bancária
para pagamento.

9.9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reKdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

9.9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

10. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

10.1 Não se aplica a essa contratação a possibilidade de aplicação de antecipação de pagamento
previsto no art. 145 da Lei nº 14.133/2021.

 

11. CESSÃO DE CRÉDITO

11.1 É admiKda a cessão fiduciária de direitos credi\cios com insKtuição financeira, somente nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaKva SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

11.2 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

11.3 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
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crédito e a realização dos pagamentos respecKvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerKficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneacios ou
incenKvos fiscais ou credi\cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

11.4 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desKnado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraKvos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeKva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração
(Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

11.5 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conKnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

1 2 . FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA

12.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço global.

12.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade
dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

12.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira se limitarão a exigência do balanço
patrimonial a serem atendidos pelo fornecedor conforme previstos no Anexo I do Aviso de
Contratação Direta.

12.4 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

12.4.1 Registro ou inscrição da empresa contratada no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia), em plena validade.

12.5 No momento da execução contratual, no prazo de cinco dias da emissão da ordem de serviço,
será exigido da Contratada a apresentação da comprovação de ser legalmente habilitado e
homologado na distribuidora local de energia elétrica (Energisa Sul-Sudeste - Distribuidora de Energia
S.A). 

12.5.1 O descumprimento desse item implicará na rescisão da contratação, sem prejuízo da
aplicação de sanções administraKvas ao fornecedor, bem como convocação do próximo
convocado no certame ou realização de novo certame, considerando o regramento da nova lei
de licitações - Lei nº 14.133/2021.

 

13. REAJUSTE

13.1 Após o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

13.1.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

13.1.2 Data base os orçamento estimado é 07/07/2023 para fins de aferição da anualidade.  
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13.1.2 Data base os orçamento estimado é 07/07/2023 para fins de aferição da anualidade.  

13.2 A data marco da primeira anualidade será considerada a data de envio da proposta vencedora
na sessão pública.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parKr
dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela úlKma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

13.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

13.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) uKlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

13.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exKnto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uKlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsKtuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsKtuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE - UTFPR CAMPUS GUARAPUAVA

 

14.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

14.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico;

14.3 NoKficar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

14.4 NoKficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subsKtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

14.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis;

14.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro;

14.6.1 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanKdade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

14.7 Aplicar ao Contratado sanções moKvadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;

14.8 CienKficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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14.9 Explicitamente emiKr decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do
reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente imperKnentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput).

14.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

14.10 NoKficar os emitentes das garanKas contratuais quanto ao início de processo administraKvo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando exigido na contratação.

14.11 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

14.12 Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como:

14.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

14.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado;

14.12.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante a
uKlização destes em aKvidades disKntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;e

14.12.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou enKdade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

14.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

14.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

14.15 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

14.15.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

14.15.2 comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

14.15.3 laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

14.15.3 carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

14.15.4 cerKdão negaKva de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao
Cartório de Registro de Imóveis;

14.16 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas.

14.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

14.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
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providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

15.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

15.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

18.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
enKdade, desde que devidamente jusKficada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

15.3 Atender às determinações regulares emiKdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei nº 14.133/2021).

15.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quanKdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência.

15.5 SubsKtuir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se mostrem
adequados para a execução do objeto.

15.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

15.6.1 Cada vício, defeito ou incorreção verificada pelo fiscal do contrato reveste-se de peculiar
caracterísKca. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, é impróprio determinar
prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto,
para o fim de fixar prazo para as correções.

15.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garanKa, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

15.8 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que Kver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

15.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

15.10 Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a verificação de sua
regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 1) prova de regularidade relaKva à
Seguridade Social; 2) cerKdão conjunta relaKva aos tributos federais e à Dívida AKva da União; 3)
cer	dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
contratado; 4) CerKdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerKdão NegaKva de Débitos
Trabalhistas – CNDT.

15.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121
da Lei nº 14.133/2021.

15.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

15.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garanKndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

15.14 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aKvidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.15 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

15.16 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

15.17 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

15.18 Não permiKr a uKlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiKr a uKlização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compaKbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.

15.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

15.21 Quando requisitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

15.22 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

15.23 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanKtaKvos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saKsfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

15.24 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

15.25 Vedar a uKlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do arKgo
7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

15.26 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações,
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

15.27 GaranKr o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

15.28 Promover a organização técnica e administraKva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
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eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência,
no prazo determinado.

15.29 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roKnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanKdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

15.30 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

15.31 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

15.32 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

15.33 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

15.34 Atender às solicitações do Contratante quanto à subsKtuição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

15.35 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

15.36 Instruir seus empregados a respeito das aKvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem aKvidades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

15.37 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

15.38 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecKvos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação.

15.39 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, quando definido nos requisitos
da contratação.

15.40 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

15.41 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

15.42 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como subsKtuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.

15.43 UKlizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do arKgo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável
- PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

15.44 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais uKlizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do arKgo 4°, inciso IX, da Instrução NormaKva SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respecKva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:
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conforme o caso:

15.44.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

15.44.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de AKvidades Potencialmente
Poluidoras ou UKlizadoras de Recursos Ambientais - CTF, manKdo pelo IBAMA, quando tal
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respecKvos CerKficados de Regularidade válidos,
conforme arKgo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução NormaKva IBAMA n° 05, de
15/03/2014, e legislação correlata;

15.44.3 Documento de Origem Florestal – DOF, insKtuído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução NormaKva IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem naKva cujo transporte e armazenamento
exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

15.44.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais uKlizados na execução contratual tenham
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo,
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e
armazenamento nos limites do território estadual.

15.45 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme arKgo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução NormaKva
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

15.45.1  O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.

15.45.2 Nos termos dos arKgos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a desKnação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

a) resíduos Classe A (reuKlizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reuKlizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
reservação de material para usos futuros.

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras desKnações): deverão ser reuKlizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permiKr a sua
utilização ou reciclagem futura.

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reuKlizados e desKnados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

15.45.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes
vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

15.45.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos
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removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com
as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113,
15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

15.46 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

15.46.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiKva, uKlizado na execução
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admiKdos na Resolução
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o Kpo de
fonte.

15.46.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acúsKco, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislação correlata.

15.47 Observar as normas vigentes para a prestação do serviço público de distribuição de energia
elétrica, conforme Resolução Norma7va N° 1.000 da Agência Nacional de Energia Elétrica –
ANEEL de 07 de dezembro de 2021.

15.47.1 Conforme citado, a Contratada deverá ser legalmente habilitada na distribuidora do
local, com registro no conselho de classe competente, para fins de execução do serviço. Além
disso:

a) Os materiais e equipamentos uKlizados na execução da obra/serviço devem ser novos e
atender às especificações fornecidas pela distribuidora, sendo proibida a uKlização de materiais
ou equipamentos reformados ou reaproveitados;

b) A Contratada, quando solicitada, deve apresentar à distribuidora as notas fiscais dos materiais
e equipamentos e os termos de garantia dos fabricantes;

c) As obras devem ser previamente acordadas com a distribuidora; e

d) Nos casos de reforços ou de modificações em redes existentes, a distribuidora deve fornecer
autorização por escrito ao consumidor e demais usuários, informando data, hora e prazo
compatíveis com a execução dos serviços.

15.48 Nos termos do arKgo 4°, § 3°, da Instrução NormaKva SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser
uKlizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exisKr a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se
na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

15.49 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
pública junto ao serviço de engenharia.

15.50 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

15.51 Providenciar, conforme o caso, as ligações definiKvas das uKlidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
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15.52 No caso de haver necessidade de interrupção da energia elétrica do Campus Guarapuava da
UTFPR a contratada deverá comunicar antecipadamente (no mínimo 1 dia úKl) à fiscalização, para
fins de organização das aKvidades acadêmicas e administraKvas tempesKvamente. O informe deverá
conter indicação da data, horário e previsão do período da suspensão.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

16.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraKvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parKr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

16.2  Os dados obKdos somente poderão ser uKlizados para as finalidades que jusKficaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

16.3  É vedado o comparKlhamento com terceiros dos dados obKdos fora das hipóteses permiKdas em
Lei.

16.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

16.6  É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

16.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusKficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1 Não será exigido a garantia da execução prevista no art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Documento Especificações complementares (3584565)         SEI 23064.033483/2023-84 / pg. 19



VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moKvo
justificado;

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante
a  execução do contrato;

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

18.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraKvas acima descritas as seguintes
sanções:

18.2.1 Advertência quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

18.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta
da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praKcadas as condutas descritas nos
incisos II a VII acima, sempre que não se jusKficar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei);

18.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praKcadas as condutas
descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que jusKfiquem a
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaKvos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei);

18.1.2.4 Multa:

a) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 10 % a 30 % do valor
total do contrato.

b) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de
30% do valor total do contrato.

c) Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 10% do valor total do contrato.

d) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 5% do valor total do contrato.

e)Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 1% do valor total do contrato.

f) Moratória de 1% (meio por cento) por dia de atraso injusKficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 dias corridos;

g) Moratória de 0,5% (quinze por cento) por dia de atraso injusKficado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

18.2.4.1 O atraso superior a 30 dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 
18.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).
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18.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaKvamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

18.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).

18.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

18.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraKvamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

18.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraKvo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

18.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Kpificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº
14.133/2021).

18.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uKlizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práKca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).

18.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaKvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insKtuídos no âmbito do Poder ExecuKvo Federal (Art. 161 da Lei nº
14.133/2021).

18.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

18.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraKva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aKva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraKvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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19. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 O custo esKmado da contratação é de R$ 89.625,44 (oitenta e nove mil seiscentos e vinte e
cinco reais e quarenta e quatro centavos).

19.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 5013 -
Educação Superior - Graduação, Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão. Ação: 20RK -
Funcionamento de Instituições Federais de Ensino Superior. Fonte: 100000000. PTRES: 169382.

19.3 Será empenhado o valor total da contratação no presente exercício - 2023.

 

20. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 

Etapa Descrição Valor Prazo da
execução Recebimento Medição Pagamento

1

Aquisição/instalação de
01 religador automático
de 15kV e desativação
de 33 metros de rede

primária trifásica
13,8kV com posto de

transformação trifásico
de 45kVA, localizado na

Avenida Professora
Laura Pacheco Bastos,

800, bairro
Industrial/Cidade dos
Lagos, no município

Guarapuava/PR.

Conforme
lance

vencedor.

120 dias
corridos.

Provisório
10 dias

corridos.
Definitivo 10

dias
corridos.

única
100%

10 dias
úteis para
liquidação

da no
fiscal e 10
dias úteis

para
pagamento.

 

21. ANEXOS

21.1 Estimativa orçamentária SEI Nº 3539675.

21.2 Estudo Preliminar SEI Nº 3507114.

 

 

Responsáveis: 

 

Karina Ksiaskiewcz Czovny* Presidente - Integrante Requisitante/Técnico

César Bueno Franco Integrante Técnico/Requisitante

Marcelo Kulka Integrante da Área de Compras e Contratos

*(em subst. ao servidor Dyorgge Alves Silva - férias)
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